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PORTARIA No- 406, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.006188/2011-83, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, LORENZO ALVIS GU-
TIERREZ, de nacionalidade boliviana, filho de Carmelo Alvis e de
Dorilda Gutierrez, nascido em Vallegrande, Palmar, Bolívia, em 12 de
agosto de 1975, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 407, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08336.002130/2011-68, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, WILBER TAPIA CAR-
RENO, de nacionalidade boliviana, filho de Iber Tapia Vargas e de
Jorlanda Castro Carreno, nascido em Santa Cruz, Bolívia, em 2 de
março de 1962, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 408, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.005438/2011-68, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, EVGENIA STANIS-
LAVOVNA BOGDAN, de nacionalidade russa, filha de Stanislav
Bogdan e de Irina Bogdan, nascida em Moscou, Rússia, em 19 de
novembro de 1982, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 409, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.012360/2009-1, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, BRIAN KEITH SCHOL-
LY, de nacionalidade sul-africana, filho de Willen Jacobus e de Anita
Edith, nascido em Johannesburg, África do Sul, em 14 de maio de
1954.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 410, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.001415/2011-84, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, RAFAEL RIVEROS
CUBA, de nacionalidade paraguaia, filho de Paulino Riveros e de
Gaquina Cuba, nascido em General Artigas, Paraguai, em 25 de
outubro de 1963, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 411, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.000555/2012-16, do Ministério da Justiça, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, CARINA
NGIMBI NGOMA, de nacionalidade angolana, filha de Mandefu
Ngimbi Ngoma e de Jaquelina Niangi Mbuangi, nascida em Luanda,
Angola, em 2 de fevereiro de 1983, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou
à liberação pelo Poder Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 412, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08000.006019/2004-11, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com o art. 65 da Lei

no 6.815, de 19 de agosto de 1980, LUIZ ALBERTO SOUZA SUL-
CA ou ALEJANDRO MANUEL PEREZ ou JUAN ALBERTO GUS-
MAN TIPIAN, de nacionalidade argentina, filho de Luis Alberto
Souza e de Ana Maria Sulca, nascido em Jujuy, Argentina, em 24 de
julho de 1968.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 413, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08505.036363/2011-75, do Ministério da Justiça, resolve:
EXPULSAR
do território nacional, em conformidade com os arts. 65 e 71

da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, DIANA IVANOVA AN-
DONOVA, de nacionalidade búlgara, filha de Ivan Andonov Ivanov e
de Mila Parvanova Angelova, nascida na Bulgária, em 26 de junho de
1978, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 415, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, em cumpri-
mento à decisão liminar proferida pelo Superior Tribunal de Justiça,
nos autos do Mandado de Segurança nº 18.531/DF, impetrado por
JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA, resolve:

I - SUSPENDER os efeitos da Portaria nº 1.965, de setembro
de 2012, publicada no DOU de 6 de setembro de 2012, Seção 1, que
anulou a Portaria Ministerial nº 1238, de 8 de outubro de 2002, que
declarou JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA anistiado político.

II - RESTABELECER os efeitos da Portaria Ministerial nº
1238, de 8 de outubro de 2002, que declarou JOSÉ ANTÔNIO
FERREIRA anistiado político.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA No- 416, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, em cumpri-
mento à decisão liminar proferida pelo Superior Tribunal de Justiça,
nos autos do Mandado de Segurança nº 19.580/DF, impetrado por
MOISÉS GOMES DE LEMOS, resolve:

I - SUSPENDER os efeitos da Portaria nº 284, de 28 de
janeiro de 2013, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2013, Seção
1, que anulou a Portaria Ministerial nº 1600, de 28 de novembro de
2002, que declarou MOISÉS GOMES DE LEMOS anistiado po-
lítico.

II - RESTABELECER os efeitos da Portaria Ministerial nº
1600, de 28 de novembro de 2002, que declarou MOISÉS GOMES
DE LEMOS anistiado político.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 290, de 28 de janeiro de 2013, do Senhor
Ministro de Estado da Justiça, publicado no Diário Oficial da União
nº 20, Seção 1, página 18, de 29 de janeiro de 2013, referente à
anulação de declaração de anistia, onde se lê... "Portaria Ministerial
n° 573, ", leia-se... "PORTARIA MINISTERIAL N° 1754".

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

COORDENAÇÃO-GERAL DE ANDAMENTO
PROCESSUAL

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
8ª SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO

ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005539/2012-70
Requerentes: Rede D'Or São Luiz S.A., Hospital Santa Luzia

S.A. e Hospital do Coração do Brasil S.A.
Advogados: Barbara Rosenberg, André Previato, José Carlos

da Matta Berardo, Rafael Szmid
Relator: Conselheiro Elvino de Carvalho Mendonça
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu da operação

e aprovou-a sem restrições, nos termos do voto do Conselheiro Re-
l a t o r.

Brasília, 7 de fevereiro de 2013.
VLADIMIR ADLER GORAYEB

Secretário do Plenário
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 6 de fevereiro de 2013

Nº 150 - Ref.: Ato de Concentração nº 08700.000497/2013-11. Re-
querentes: Robert Bosch GmbH e Mann+Hummel Holding GmbH.
Advogados: José Alexandre Buaiz Neto e Marco Aurélio M. Barbosa.
Decido pela aprovação sem restrições.

CARLOS EMMANUEL JOPPERT RAGAZZO

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

RESOLUÇÃO No- 1, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PO-
LÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA - CNPCP, no uso de suas
atribuições legais e,

CONSIDERANDO que incumbe ao Conselho Nacional de
Política Criminal e Penitenciária, no exercício de suas atividades, em
âmbito federal ou estadual, propor diretrizes da política criminal
quanto à execução das penas e das medidas de segurança;

CONSIDERANDO que a utilização de instrumentos de re-
gistro audiovisual e fotográfico é imprescindível para a realização de
inspeções, fiscalizações e visitas dos estabelecimentos penais por par-
te dos Órgãos da Execução Penal, bem como por outras entidades,
estatais ou da sociedade civil, que tenham por função a fiscalização
do sistema penitenciário e a defesa dos direitos humanos;

CONSIDERANDO que os registros audiovisuais e fotográ-
ficos constituem importantes elementos de comprovação da deficiên-
cia estrutural de estabelecimentos penais e da prática de atos de
tortura e abuso de autoridade no interior dos estabelecimentos pe-
nais;

CONSIDERANDO o disposto no item nº 105 do Protocolo
de Istambul, elaborado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas
para os Direitos Humanos;

CONSIDERANDO ainda que a execução penal deve ser
pautada pela absoluta transparência e que os controles público e
social são imprescindíveis para a melhoria das condições carcerárias
em todo o país, resolve:

Art. 1º. É permitida a utilização de instrumentos de registro
audiovisual e fotográfico, excetuados os aparelhos relacionados no
art. 349-A do Código Penal, por parte dos Órgãos da Execução Penal,
bem como por entidades estatais ou da sociedade civil, que tenham
por função a fiscalização do sistema penitenciário e a defesa dos
direitos humanos, com a finalidade de instruir relatórios de inspeção,
fiscalização e visita a estabelecimentos penais.

Parágrafo único. Os instrumentos de que trata o caput tam-
bém podem ser utilizados em pesquisa previamente autorizada, con-
duzida por pesquisadores e membros de grupos de estudo e extensão
de Universidades e centros de pesquisa.

Art. 2º. O registro audiovisual e fotográfico deve ser rea-
lizado de modo a não expor ambientes e equipamentos imprescin-
díveis à segurança do estabelecimento penal, assim considerados por
ato escrito e motivado da autoridade administrativa.

Art. 3º O descumprimento da presente Resolução deverá ser
imediatamente comunicado aos órgãos de execução penal.

Art. 4º. Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

HERBERT JOSÉ ALMEIDA CARNEIRO


